
VILA NOVA DE 

1 
CÁMARA MUNICIPAL 

ATA N.0 04 

REUNIÃO ORDINÁRIA PÚBLICA DE CÂMARA 

REALIZADA NO SALÃO NOBRE DOS PAÇOS DO CONCELHO 

EM 20 DE JANEIRO DE 2026 

PRESENTES: 

- O Senhor Vice-Presidente, Firmino Jorge Anjos Pereira 
- O Senhor Vereador, Dr. João Paulo Moreira Correia 
- A Senhora Vereadora, Dra. Maria José Guerra Gamboa Campos 
- A Senhora Vereadora, Dra. Elizabete Cristina Cardoso da Silva 
- O Senhor Vereador, Dr. Joaquim César Ramos Rodrigues 
- O Senhor Vereador, António Fernando de Sousa Barbosa 
- A Senhora Vereadora, Dra. Maria de Fátima Alves e Menezes de Figueiredo 
- O Senhor Vereador, Dr. António Fernando da Silva Rodrigues Machado 
- O Senhor Vereador, Delmino Albano Magalhães Pereira 
- A Senhora Vereadora, Dra. Carla Maria Rodrigues Costa 

AUSÊNCIA JUSTIFICADA NOS TERMOS DA ALÍNEA C) DO ARTIGO 39° DA LEI N.0 75/2013 DE 12 
DE SETEMBRO, COM AS DEVIDAS ALTERAÇÕES: 

- O Senhor Presidente da Câmara, Dr. Luís Filipe Menezes Lopes 
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PRESIDIU À REUNIÃO: 

- O Senhor Vice-Presidente, Firmino Jorge Anjos Pereira 

SECRETARIOU A REUNIÃO: 
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- A Senhora Diretora Municipal de Administração Geral e Arquivo, Dr.ª Hermenegilda Cunha e 
Silva 

HORA DA ABERTURA: 17 horas e 08 minutos 

HORA DE ENCERRAMENTO: 18 horas e 25 minutos 
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O Senhor Vice-Presidente, Firmino Jorge Anjos Pereira, deu início à presente reunião de Câmara 
com a intervenção dos Senhores Munícipes inscritos na mesma, nos termos do Regimento da Câmara 
Municipal de Vila Nova de Gaia, aprovado pelo Executivo na sua reunião de 2025.11.1 O, que a seguir se 
identificam: 
Maria de Lurdes Trindade da Silva Moura - Disse ter apresentado na Câmara Municipal, em 26 de 
junho de 2025, um pedido de fiscalização às obras realizadas no prédio onde reside e que até à data não 
recebeu nenhuma notificação nesse sentido. 

Maria ldália Pereira de Sousa - Referiu-se à necessidade de realização de obras na sua habitação e à 
vistoria administrativa que foi efetuada à mesma. 

Maria Manuela dos Santos Brandão - Solicitou informações relativas à alteração da licença nº 
804/2025 referente a uma alteração de utilização de uma fração, não entendendo como o processo foi 
licenciado, pelo que, manifestou o interesse em reunir-se com os técnicos da Direção Municipal de 
Urbanismo para esclarecer toda a situação. Solicitou igualmente informações sobre o Programa 
Ser+Vizinho. 

O Senhor Vice-Presidente, Firmino Jorge Anjos Pereira, relativamente à intervenção da Munícipe 
Maria de Lurdes Trindade da Silva Moura, disse que o processo está em tramitação técnica e que, em 
breve, receberá uma decisão sobre o exposto. 
No que diz respeito ao exposto pela Munícipe Maria ldália Pereira de Sousa, disse que o assunto é 
delicado e que a sua candidatura a uma habitação social, encontra-se mal posicionada, tendo uma 
pontuação de 52.60 e a posição 1.167, ou seja, com esta posição, nem a curto nem a médio prazo vai 
ter uma habitação social. Que foi elaborado um processo de vistoria, que se encontra em fase de análise 
e que se verificou a existência de obras ilegais no imóvel. 
Relativamente ao exposto pela Munícipe Maria Manuela dos Santos Brandão, disse conhecer o caso 
e que é desnecessário a Sra. Munícipe inscrever-se sucessivamente nas reuniões públicas de Câmara, 
porque será realizada uma reunião entre a Senhora e o Senhor Diretor Municipal de Urbanismo, Arquiteto 
Carlos Bogas, para esclarecimento do assunto. Relativamente ao Programa Ser+ Vizinho, disse ser um 
programa de voluntariado promovido pela Câmara Municipal de Gaia, com o objetivo de combater o 
isolamento social e destinado a populações vulneráveis. Que o programa era financiado pelo PRR e que 
terminou em 2025, contudo, a situação está a ser analisada no sentido da Câmara Municipal, com um 
financiamento próprio ou com alguma candidatura a fundos comunitários, possa recuperar o programa. 

PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA 
PONTO PRÉVIO Nº 1 

O Senhor Vereador, Dr. João Paulo Moreira Correia, em nome dos Senhores Vereadores do Partido 
Socialista, apresentou uma Moção pelas Reuniões de Câmara públicas e transmitidas em direto, 
solicitando a alteração do Regimento da Câmara Municipal (Doe. n.º 1 ), que a seguir se transcreve: 
"MOÇÃO 
Pelas Reuniões de Câmara públicas e transmitidas em direto 
A lei determina que as reuniões ordinárias se realizem duas vezes por mês, de quinze em quinze dias e, no mínimo, uma delas tem de ser 
pública. Diz também a lei que as reuniões extraordinárias só são públicas quando tal esteja expresso na convocatória. 
Como sabemos, a Câmara Municipal é o primeiro órgão de debate político e de tomada de decisões do Município, revestindo as suas 
reuniões de inegável e elevado interesse público. 
Por outro lado, a transparência das decisões e da gestão municipal convida a novas medidas de proximidade e interação com os cidadãos. 
Acresce, ainda, o facto de muitas decisões, segundo a lei, não terem de ser aprovadas pela Assembleia, uma particularidade que vem 
reforçar o interesse público em torno das reuniões da Câmara Municipal. 
A Assembleia Municipal passou neste mandato a transmitir em direto as suas reuniões através das redes sociais do Município. É hora de 
adotarmos o mesmo modelo de transparência nas reuniões da Câmara Municipal. 

IM·P506.01.003 1 Rev. 1 1 Público 
Certificado 2018/CEP/5485 Página 2 de 16 



VILA NOVA DE 

1 
CÁMARA MUNICIPAL Ata nº 04 - Reunião Ordinária Pública 

De 20 de janeiro de 2026 

~ 
<lJ 
Q. 
s 
o 
-e 
e: 
"' ::, 
o- 
"' -e 
"' ] 
e o u 
o 
'"' e 
-~ a. 
·O u 
rn 
> 
<lJ e:: 

o 
'"' LI) u, 00 
"'<:t > LI) e~ a. LJ.J 
<( u ---­ rn oo o ..... 
oº . N 
..... o 
~ -e 
'-" "' o u 
V) .;::: a..-~ 
i ~ 
-U 

Assim, a Câmara Municipal, reunida a 20 de janeiro de 2026, delibera alterar o seu regimento na próxima reunião, de forma a assegurar 
que todas as reuniões passem a ser públicas e transmitidas em direto (online) nas redes sociais do Município. 
Vila Nova de Gaia, 20 de janeiro de 2026 
Os vereadores do Partido Socialista na CM Gaia 
João Paulo Correia 
Maria José Gamboa 
César Rodrigues 
Fátima Menezes 
De/mino Pereira" 
O Senhor Vice-Presidente, Firmino Jorge Anjos Pereira, disse que poderá ter havido algum lapso no 
agendamento do requerimento apresentado pelos Srs. Vereadores do PS, contudo, se insistirem na 
votação da Moção o PPD/PSD.CDS-PP.IL irá votar contra. Que se concordarem com o agendamento da 
moção para a próxima reunião de Câmara, o mesmo será agendado e discutido. 
O Senhor Vereador, Dr. João Paulo Moreira Correia, disse que o PS não está disponível para retirar 
a presente Moção da ordem do dia, pelo que, se o espírito dos Vereadores do PPD/PSD.CDS-PP.IL e 
do Senhor Vereador do Chega for de acordo com aquilo que o PS propõe, votam favoravelmente, porque 
não há necessidade de retirar a moção, pelo que, o PS pretende votar a sua moção apresentada. 
O Senhor Vice-Presidente, Firmino Jorge Anjos Pereira, disse que a posição do PPD/PSD.CDS-PP.IL 
é no sentido de respeitar aquilo que está estipulado na lei em relação às reuniões de câmara, ou seja, 
uma reunião privada e outra pública e relativamente às transmissões, o PPD/PSD.CDS-PP.IL, no âmbito 
da Câmara Municipal, não concorda que haja transmissão online das reuniões, porque conforme a 
grande experiência nacional política do Sr. Vereador, Dr. João Paulo Moreira Correia, as reuniões do 
Conselho de Ministros, não são transmitidas online. 
O Senhor Vereador, Dr. João Paulo Moreira Correia, disse existir, no país, muitas reuniões de Câmara 
que são públicas e transmitidas em direto. Disse que os vereadores da oposição foram eleitos e compete­ 
lhes acompanhar e fiscalizar o trabalho da maioria na Câmara Municipal e é com base na força da lei e 
com base no poder que a lei lhes confere, que apresentam assuntos a reunião de câmara para 
agendamento e se a Câmara e o seu Presidente ignorarem os pedidos, o PS só terá uma alternativa que 
consiste em recorrer às autoridades próprias. 
O Senhor Vice-Presidente, Firmino Jorge Anjos Pereira, disse que a presente questão é uma 
exceção, porque todos os requerimentos apresentados pelo Partido Socialista, foram objeto de 
agendamento em reunião de Câmara. 
Deliberação: 

Colocada a votação a moção, apresentada pelo Partido Socialista, pelas Reuniões 
de Câmara públicas e transmitidas em direto e alteração do Regimento da Câmara 
Municipal, foi rejeitada, com 4 votos contra do PPD/PSD.CDS-PP.IL e 1 voto contra do 
Chega (conforme n.0 2 do artigo 6.0 do Regimento da Câmara Municipal de Vila Nova de 
Gaia), e 5 votos a favor do PS. 

PONTO PRÉVIO Nº 2 
O Senhor Vereador, Dr. João Paulo Moreira Correia, questionou a Câmara relativamente à suspensão 
da obra SKA TEPARK, em Canidelo, dizendo que a Câmara Municipal não é apenas o Presidente da 
Câmara, mas um conjunto de Vereadores e o Presidente da Câmara. Disse que a decisão tomada pelo 
Senhor Presidente não foi do conhecimento dos Vereadores do Partido Socialista e que se trata de uma 
obra de 418.000 euros que inclui não só o primeiro SkatePark de Vila Nova de Gaia, como também dois 
campos de StreetBasket, um pequeno passadiço e alguns equipamentos de manutenção física. Que a 
obra fica na marginal de Canidelo, junto às dunas e que o primeiro prédio está a dezenas de metros 
afastado do SkatePark e que a localização tem excelentes acessos e transportes públicos, pelo que, 
disse não perceber porque se suspende uma obra, implicando a indemnização do empreiteiro, o 
pagamento da desconstrução da obra e os gastos com a construção do novo equipamento numa outra 
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localização. Disse ser mais uma decisão precipitada desta Câmara Municipal, porque ela deveria de ser 
anunciada de uma forma completa, com a referência dos custos implicados. 
O Senhor Vice-Presidente, Firmino Jorge Anjos Pereira, disse que a decisão de suspender a obra do 
SkatePark não foi apresentada em reunião de câmara, porque a adjudicação da mesma também não foi 
sujeita a decisão deste órgão, devido ao valor envolvido. Que a localização em Canidelo, numa zona 
balnear de grande movimentação de pessoas é desadequada, existindo reclamações de gaienses, 
manifestando-se contrários à sua localização e uma participação no Ministério Público sobre esta opção. 
Disse que sem onerar o erário público, a Câmara Municipal está a estudar uma melhor e mais 
enquadradora localização do equipamento. Que em Canidelo e no local atual, existem conflitos entre 
putativos utilizadores do parque de skate e cidadãos que utilizam esta zona, bem como, problemas de 
segurança, no período noturno. 
O Senhor Vereador, Dr. João Paulo Moreira Correia, disse que o PS continua sem respostas e com 
apenas presunções, porque se está a falar de uma obra que está quase concluída e que o custo da sua 
remoção será elevado. Disse tratar-se da construção de um equipamento necessário, numa localização 
com bons acessos, prejudicando pouco o espaço envolvente e que a Câmara Municipal não apresenta 
nenhuma razão para a suspensão da obra. 
O Senhor Vice-Presidente, Firmino Jorge Anjos Pereira, disse que aquilo que parece ser sensato 
para a Câmara Municipal, consiste em encontrar uma solução sem onerar o município e que seja do 
agrado dos putativos utilizadores do equipamento e que esteja salvaguardado o seu funcionamento no 
período noturno. 

PONTO PRÉVIO Nº 3 
O Senhor Vereador, Dr. João Paulo Moreira Correia, questionou a Câmara Municipal sobre o contrato 
de prestação de serviços celebrado entre a empresa municipal Águas de Gaia, EM. SA. e a Gidea - 
lnnovation an Development for Water lndustry, Lda., representado pelo Senhor Eng.º, Professor Poças 
Martins, que vigora por 365 dias e que teve início no dia 1 de janeiro de 2026, no valor de 138.000 euros 
+ IVA, ou seja, 14.100 euros por mês. Face ao exposto, disse que o valor do contrato é exorbitante e que 
na última reunião de Câmara quando se debateu a situação financeira das Águas de Gaia, foi também 
abordado o facto do Engº Poças Martins ter sido consultor da empresa em anos anteriores e, no decorrer 
desse debate, não esteve presente nenhum administrador das Águas de Gaia, tendo estado apenas o 
consultor Engº Poças Martins, que não é nada mais do que um fornecedor da empresa. Que nessa 
reunião o Engº Poças Martins foi incapaz de referir que tinha sido consultor da empresa em anos 
anteriores e apresentou um vídeo, atacando a gestão anterior, demonstrando uma atitude incoerente. 
Disse que, anteriormente, o Engº Poças Martins terá prestado consultoria por duas vezes à empresa 
Águas de Gaia, tendo celebrado dois contratos, um de 20.000 euros+ IVA e outro de 69.000 euros+ 
IV A. Relativamente ao atual contrato celebrado, no montante de 170.000 euros, por um ano, uma das 
cláusulas refere que, para além deste valor, as Águas de Gaia têm de pagar as despesas associadas à 
prestação dos serviços, cujo valor não está definido. Que se está a falar de um contrato com um valor 
exorbitante e que a Câmara e o seu Presidente deviam ter algum pudor em celebrar contratos de 
prestação de serviços no valor de 14.100 euros/mês. Disse que se este contrato produz efeitos a partir 
de 1 de janeiro de 2026, perguntou em que qualidade o Engº Poças Martins esteve presente na reunião 
de Câmara, em dezembro de 2025 e quando deu uma conferência de imprensa nas instalações da 
Câmara Municipal, falando em nome do Município. Que o PS não conseguiu encontrar nenhum jurista 
que concorde com a fundamentação de não entregar esta contratação a concurso público, ou seja, existe 
um limite na lei em que as entidades públicas podem entregar um serviço diretamente a uma pessoa 
sem consultar outra empresa, mas, neste caso concreto, o valor do contrato assinado entre as Águas de 
Gaia e a empresa representada pelo Engº Poças Martins, obrigaria um concurso público, contudo, as 
Águas de Gaia referem um artigo na lei, dizendo que o mesmo legitima a empresa da não realização de 
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concurso público. Apresentou à Câmara um requerimento oral, com carácter de urgência, no sentido de 
ser distribuído pelos Vereadores desta Câmara Municipal, nos próximos dias, o parecer jurídico das 
Águas de Gaia que sustentam e dão legitimidade à assinatura do contrato em causa. 
O Senhor Vice-Presidente, Firmino Jorge Anjos Pereira, disse que o Professor Poças Martins não 
esteve de forma clandestina a trabalhar para as Águas de Gaia, porque em 10/11/2025 foi feito um 
procedimento por ajuste direto, regime simplificado, para a contratação de consultadoria estratégica, pelo 
que, foi nessa condição que, entre novembro e 31 de dezembro de 2025, o Professor Poças Martins 
esteve a trabalhar nas Águas de Gaia e apresentou o relatório circunstanciado sobre a empresa 
municipal. Disse que mais uma vez, o Senhor Vereador, Dr. João Paulo Moreira Correia vem questionar 
o acordo de gestão entre as Águas de Gaia e o Professor Poças Martins, apesar da questão já ter sido 
explicada em reunião de Câmara. Que o contrato de gestão em causa, é celebrado com um dos maiores 
e melhores especialistas do país, correspondendo à necessidade de se dar resposta ao caos de falência 
da empresa municipal Águas de Gaia e às tarifas irresponsáveis aplicadas. Que convém recordar que o 
ex-Presidente das Águas de Gaia perdeu o mandato, indiciado por corrupção e, nesse processo, estão 
envolvidos outros colaboradores da empresa. Que o Senhor Vereador, Dr. João Paulo Moreira Correia 
ou refere, de uma vez por todas, que repudia e que se afasta da gestão socialista anterior ou então é um 
ativo solidário dessa gestão. Disse que o contrato de gestão entre as Águas de Gaia e o Professor Poças 
Martins é praticamente igual a um contrato celebrado entre o mesmo e as Águas do Porto e, nessa altura, 
a Câmara do Porto era liderada por um insuspeito político, aliás, muito elogiado pelo ex-Presidente da 
Câmara, Dr. Eduardo Vítor Rodrigues, que era o Dr. Rui Rio, pelo que, quando esse contrato foi feito e 
que durou cerca de 7, 8 anos, nunca se ouviu nenhuma crítica a essa ligação contratual entre o Professor 
Poças Martins e uma empresa idêntica às Águas de Gaia. Disse que aquilo que importa aos gaienses, é 
que a sua fatura da água diminua e isso irá acontecer graças àquilo que são as orientações deste 
consultor, em termos de gestão mais rigorosa. 

PRESIDÊNCIA/VEREAÇÃO 
APROVAÇÃO DEFINITIVA DAS ATAS Nº 01 DA REUNIÃO DE CÂMARA (EXTRAORDINÁRIA) 
REALIZADA NO DIA 06 DE JANEIRO DE 2026, Nº 02 DA REUNIÃO DE CÂMARA (ORDINÁRIA 
PRIVADA) REALIZADA NO DIA 06 DE JANEIRO DE 2026 E Nº 03 DA REUNIÃO DE CÂMARA 
(EXTRAORDINÁRIA) REALIZADA NO DIA 09 DE JANEIRO DE 2026 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 1, apenas 
no original. 
Deliberação: 

Deliberado por unanimidade, aprovar definitivamente as atas nº 01 da reunião de 
câmara (extraordinária) realizada no dia 06 de janeiro de 2026, nº 02 da reunião de 
câmara (ordinária privada) realizada no dia 06 de janeiro de 2026 e nº 03 da reunião 
de câmara (extraordinária) realizada no dia 09 de janeiro de 2026, respetivamente. 

CONTRATO DE COMODATO CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE GAIA E A 
INOVA.GAIA - Nº CG18 · ASSOCIAÇÃO PARA O CENTRO DE INCUBAÇÃO DE BASE 
TECNOLÓGICA DE VILA NOVA DE GAIA 
EDOC/2026/2660 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 2, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "Revogo este contrato. À Câmara para ratificação. 
08.01.2026." 
O Senhor Vereador, Dr. João Paulo Moreira Correia perguntou se o Vereador da área irá apresentar 
uma explicação para a revogação do presente acordo. 
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Ata n' 04 - Reunião Ordinária Pública y 
D, 20 d, janeiro d'1026 / r 

O Senhor Vereador, Dr. António Fernando da Silva Rodrigues Machado disse que a esta Câmara 
Municipal herdou um contrato de comodato celebrado entre a Câmara Municipal de Gaia e a lnovaGaia 
para a cedência da Casa dos Ferradores e, posteriormente, entre a lnovaGaia e a Universidade Nova de 
Lisboa, mas a atual Câmara entende não precisar de intermediários e o que fará sentido será primeiro 
revogar o que foi feito, para depois se fazer um contrato de comodato entre a Câmara Municipal de Vila 
Nova de Gaia e a Universidade Nova de Lisboa. Disse que a Casa dos Ferradores vai precisar de 
intervenção, de obras de manutenção e de alguns investimentos por parte da Câmara Municipal, pelo 
que, não existe a necessidade da lnovaGaia ser interveniente no processo, sendo o contrato de 
comodato celebrado diretamente entre a Câmara Municipal e a Universidade Nova de Lisboa. 
O Senhor Vereador, Dr. João Paulo Moreira Correia disse que aquilo que preocupa os Vereadores do 
PS é que o projeto que está associado a esta parceria, caia, porque se está a falar de uma parceria entre 
a Câmara Municipal e a Universidade Nova de Lisboa, através da lnovaGaia, no sentido de ser construída 
na Casa dos Ferradores, aquilo que se designa por Fábrica da Saúde. Que se trata de um investimento 
de 4 milhões de euros na investigação em saúde, na inovação em saúde, em conhecimento em saúde, 
sendo um projeto que irá atrair, para Vila Nova de Gaia, os melhores talentos na área da saúde em 
Portugal. Que se está a falar da criação de emprego qualificado para esta Fábrica da Saúde, ou seja, 
uma área de negócios associada às novas tecnologias na área da saúde e com isso cumprir aquilo que 
é a missão da lnovaGaia. Disse não estar na ordem de trabalhos o novo contrato a celebrar entre a 
Câmara Municipal e a Universidade Nova de Lisboa. 
O Senhor Vereador, Dr. António Fernando da Silva Rodrigues Machado disse que estes processos 
têm os seus passos, ou seja, primeiro revogar o contrato existente entre Câmara Municipal de Gaia e a 
lnovaGaia e o segundo passo incide no facto de nos últimos meses se ter realizado algumas reuniões 
com a equipa de reitores da Universidade Nova de Lisboa, tendo sido efetuadas várias visitas à Casa 
dos Ferradores, com vista a se concretizar um acordo entre a Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia e 
a Universidade Nova de Lisboa, a qual tem urgência em executar este contrato até agosto de 2026, 
porque senão a universidade perderá quase 5 milhões de euros de financiamento. 
O Senhor Vereador, Dr. João Paulo Moreira Correia disse que a informação que têm da Universidade 
Nova de Lisboa é de apreensão quanto ao que vai acontecer. Disse que o próprio e o Senhor Vereador 
Dr. António Fernando Machado têm visões distintas sobre o papel da lnovagaia. Acrescentou que o 
Senhor Vereador Dr. António Fernando Machado tem uma visão mais instrumentalista da entidade. Que 
se reportando aos factos, o Senhor Vereador António Fernando Machado representou o Senhor 
Presidente da Câmara na assembleia geral da lnovagaia que elegeu os novos órgãos sociais, tendo 
indicado o Dr. Mário Fontemanha para Presidente e o Dr. Rui Machado, seu irmão, para vogal da Direção, 
com a agravante de ser o vereador do pelouro que tutela a referida entidade. Disse que, em uma anterior 
reunião de Câmara, questionou o Senhor Presidente da Câmara de quem seriam as pessoas que iriam 
representar a Câmara Municipal na lnovagaia e que o Senhor Vereador Dr. António Fernando Machado 
esteve longos minutos a descrever o currículo e as competências do Senhor Dr. Mário Fontemanha e 
do Dr. Rui Machado sem ter sido capaz, como se impunha por razões de transparência, de dizer que 
este último é seu irmão. Reafirmou ainda que ambos têm visões muito distintas em relação à lnovagaia: 
uma mais instrumentalista e uma mais despegada e de conferência de autonomia à lnovagaia. 
Acrescentou que a sua visão sobre o papel da lnovagaia é muito mais que uma incubadora. Que a 
lnovagaia tem um potencial enorme, que reconhece que pode não ter sido devidamente aproveitado nos 
últimos anos, tendo-o referido em campanha, mas que não é por reconhecer isso que concorda com a 
visão de circunscrever a lnovagaia a um centro de incubação de empresas, porque é muito mais do que 
isso, tratando-se de um ativo estratégico para Vila Nova de Gaia e para o que é a captação de 
investimento para o nosso Concelho e a criação de emprego qualificado.' 
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Deliberação: 
Deliberado por maioria, por 4 votos a favor do PPD/PSD.CDS-PP.IL e 1 voto a favor do 
Chega e 5 votos contra do PS (conforme n.º 2 do artigo 6.0 do Regimento da Câmara 
Municipal de Vila Nova de Gaia), ratificar o despacho do Senhor Presidente da Câmara 
de 08.01.2026 que revogou o contrato de comodato nº CG18 celebrado entre o 
Município de Vila Nova de Gaia e a INOVA.GAIA - Associação para o Centro de 
Incubação de Base Tecnológica de Vila Nova de Gaia, nos termos informados. 

DIREÇÃO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURAS E ESPAÇOS PÚBLICOS 
PEDIDO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE UM LUGAR 
DE ESTACIONAMENTO PRIVATIVO PARA O ANO DE 2026, SOLICITADO PELA PARÓQUIA DE 
CRESTUMA 
EDOC/2025/154993 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 3, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara. 15.01.2026. 11 

Deliberação: 
Deliberado por unanimidade, aprovar o pedido de isenção do pagamento da taxa de 
renovação da licença de um lugar de estacionamento privativo para o ano de 2026, 
no valor de 1.126,35€, solicitado pela Paróquia de Crestuma, de acordo com a alínea 
c) do ponto 2 do artigo 16.0 do Regulamento de Taxas e Outras Receitas do Município 
de Vila Nova de Gaia (RTORMVNG), nos termos informados. 

PEDIDO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE UM LUGAR 
DE ESTACIONAMENTO PRIVATIVO PARA O ANO DE 2026, SOLICITADO PELA FÁBRICA DA 
IGREJA PAROQUIAL DE VALADARES 
EDOC/2025/155023 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 4, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara. 15.01.2026. 11 

Deliberação: 
Deliberado por unanimidade, aprovar o pedido de isenção do pagamento da taxa de 
renovação da licença de um lugar de estacionamento privativo para o ano de 2026, 
no valor de 1.126,35€, solicitado pela Fábrica da Igreja Paroquial de Valadares, de 
acordo com a alínea c) do ponto 2 do artigo 16.0 do Regulamento de Taxas e Outras 
Receitas do Município de Vila Nova de Gaia (RTORMVNG), nos termos informados. 

PEDIDO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE UM LUGAR 
DE ESTACIONAMENTO PRIVATIVO PARA O ANO DE 2026, SOLICITADO PELA FÁBRICA DA 
IGREJA PAROQUIAL DE CANIDELO 
EDOC/2025/155024 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 5, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara. 15.01.2026.11 
Deliberação: 

Deliberado por unanimidade, aprovar o pedido de isenção do pagamento da taxa de 
renovação da licença de um lugar de estacionamento privativo para o ano de 2026, 
no valor de 750,75€, solicitado pela Fábrica da Igreja Paroquial de Canidelo, de acordo 
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com a alínea c) do ponto 2 do artigo 16.0 do Regulamento de Taxas e Outras Receitas 
do Município de Vila Nova de Gaia (RTORMVNG), nos termos informados. 

PEDIDO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE UM LUGAR 
DE ESTACIONAMENTO PRIVATIVO PARA O ANO DE 2026, SOLICITADO PELA FÁBRICA DA 
IGREJA PAROQUIAL DE SÃO FÉLIX DA MARINHA 
EDOC/2025/155020 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 6, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara. 15.01.2026." 
Deliberação: 

Deliberado por unanimidade, aprovar o pedido de isenção do pagamento da taxa de 
renovação da licença de um lugar de estacionamento privativo para o ano de 2026, 
no valor de 1.126,35€, solicitado pela Fábrica da Igreja Paroquial de São Félix da 
Marinha, de acordo com a alínea c) do ponto 2 do artigo 16.0 do Regulamento de Taxas 
e Outras Receitas do Município de Vila Nova de Gaia (RTORMVNG), nos termos 
informados. 
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PEDIDO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE UM LUGAR 
DE ESTACIONAMENTO PRIVATIVO PARA O ANO DE 2026, SOLICITADO PELA FÁBRICA DA 
IGREJA PAROQUIAL DE SÃO PEDRO 
EDOC/2025/155796 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 7, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara. 15.01.2026." 
Deliberação: 

Deliberado por unanimidade, aprovar o pedido de isenção do pagamento da taxa de 
renovação da licença de um lugar de estacionamento privativo para o ano de 2026, 
no valor de 1.126,35€, solicitado pela Fábrica da Igreja Paroquial de São Pedro, de 
acordo com a alínea c) do ponto 2 do artigo 16.0 do Regulamento de Taxas e Outras 
Receitas do Município de Vila Nova de Gaia (RTORMVNG), nos termos informados. 

PEDIDO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE DOIS 
LUGARES DE ESTACIONAMENTO PRIVATIVO PARA O ANO DE 2026, SOLICITADO PELA 
PARÓQUIA DE SÃO PEDRO DA AFURADA 
EDOC/2025/155056 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 8, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara. 15.01.2026." 
Deliberação: 

Deliberado por unanimidade, aprovar o pedido de isenção do pagamento da taxa de 
renovação da licença de dois lugares de estacionamento privativo para o ano de 2026, 
no valor de 4.587,90€, solicitado pela Paróquia de São Pedro da Afurada, de acordo 
com a alínea c) do ponto 2 do artigo 16.º do Regulamento de Taxas e Outras Receitas 
do Município de Vila Nova de Gaia (RTORMVNG), nos termos informados. 
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PEDIDO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE DOIS 
LUGARES DE ESTACIONAMENTO PRIVATIVO PARA O ANO DE 2026, SOLICITADO PELA 
FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIAL DE SANTA BÁRBARA DE COIMBRÕES 
EDOC/2025/155000 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 9, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara. 15.01.2026.'1 
Deliberação: 

Deliberado por unanimidade, aprovar o pedido de isenção do pagamento da taxa de 
renovação da licença de dois lugares de estacionamento privativo para o ano de 2026, 
no valor de 4.587,90€, solicitado pela Fábrica da Igreja Paroquial de Santa Bárbara de 
Coimbrões, de acordo com a alínea c) do ponto 2 do artigo 16.0 do Regulamento de 
Taxas e Outras Receitas do Município de Vila Nova de Gaia (RTORMVNG), nos termos 
informados. 
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PEDIDO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE TRÊS 
LUGARES DE ESTACIONAMENTO PRIVATIVO PARA O ANO DE 2026, SOLICITADO PELA 
FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIAL DE OLIVAL 
EDOC/2025/156960 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 1 O, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara. 15.01.2026.11 

Deliberação: 
Deliberado por unanimidade, aprovar o pedido de isenção do pagamento da taxa de 
renovação da licença de três lugares de estacionamento privativo para o ano de 2026, 
no valor de 3.379,05€, solicitado pela Fábrica da Igreja Paroquial de Olival, de acordo 
com a alínea c) do ponto 2 do artigo 16.0 do Regulamento de Taxas e Outras Receitas 
do Município de Vila Nova de Gaia (RTORMVNG), nos termos informados. 

PEDIDO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE DOIS 
LUGARES DE ESTACIONAMENTO PRIVATIVO PARA O ANO DE 2026, SOLICITADO PELA IGREJA 
LUSITANA CATÓLICA APOSTÓLICA EVANGÉLICA 
EDOC/2025/155474 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 11, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara. 15.01.2026. 11 

Deliberação: 
Deliberado por unanimidade, aprovar o pedido de isenção do pagamento da taxa de 
renovação da licença de dois lugares de estacionamento privativo para o ano de 2026, 
no valor de 4.587,90€, solicitado pela Igreja Lusitana Católica Apostólica Evangélica, 
de acordo com a alínea c) do ponto 2 do artigo 16.0 do Regulamento de Taxas e Outras 
Receitas do Município de Vila Nova de Gaia (RTORMVNG), nos termos informados. 
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DIREÇÃO MUNICIPAL DE URBANISMO 
PEDIDO DE REDUÇÃO/ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE TAXAS REFERENTE À 2ª PRORROGAÇÃO 
DE LICENÇA DE CONSTRUÇÃO LIQUIDADA - ARU, PROC.0 1984/18, SOLICITADO POR 
QUERCASA - CONSTRUÇÃO, COMPRA E VENDA DE PROPRIEDADES, LDA 
EDOC/2025/160115 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 12, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara. 05.01.2026." 
Deliberação: 

Deliberado por maioria, por 4 votos a favor do PPD/PSD.CDS-PP.IL e 1 voto a favor do 
Chega e 5 abstenções do PS, aprovar o pedido de redução da prorrogação do prazo 
para execução da obra, calculada no valor de €1.481, 7 4 (mil quatrocentos e oitenta e 
um euros e setenta e quatro cêntimos), com redução de 25%, solicitado por 
QUERCASA - CONSTRUÇÃO, COMPRA E VENDA DE PROPRIEDADES, LDA (Proc.0 
1984/18), freguesias de Mafamude e Vilar do Paraíso, nos termos informados. 
Mais foi deliberado notificar a requerente nos termos do ofício anexo à informação nº 
28678/25, 1 de 11.12.2025. 

PEDIDO DE REDUÇÃO/ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE TAXAS REFERENTE À PRORROGAÇÃO 
DE PRAZO PARA A EXECUÇÃO DE OBRAS DE EDIFICAÇÃO - ARU "CIDADE DE GAIA", PROC.0 
7573/19, SOLICITADO POR QUERCASA - CONSTRUÇÃO, COMPRA E VENDA DE 
PROPRIEDADES, LDA 
EDOC/2025/160110 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 13, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara. 05.01.2026." 
Deliberação: 

Deliberado por maioria, por 4 votos a favor do PPD/PSD.CDS-PP.IL e 1 voto a favor do 
Chega e 5 abstenções do PS, aprovar o pedido de redução da prorrogação de prazo 
para a execução de obras de edificação, calculada no valor de €2.499,30 (dois mil 
quatrocentos e noventa e nove euros e trinta cêntimos), com redução de 25%, 
solicitado por QUERCASA- CONSTRUÇÃO, COMPRA E VENDA DE PROPRIEDADES, 
LDA- Processo nº 7573/19 - freguesias de Mafamude e Vilar do Paraíso, nos termos 
informados. 
Mais foi deliberado notificar a requerente nos termos do ofício anexo à informação nº 
28677 /25, 1 de 03.12.2025. 

PEDIDO DE REDUÇÃO DE TAXAS LIQUIDADAS NO PROCESSO - ARU, PROC.0 2458/18, 
SOLICITADO POR VERA MÓNICA ALVES SOUSA 
EDOC/2025/160107 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 14, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara. 05.01.2026." 
Deliberação: 

Deliberado por maioria, por 4 votos a favor do PPD/PSD.CDS-PP.IL e 1 voto a favor do 
Chega e 5 abstenções do PS, aprovar a redução de 50% da Componente Fixa da Taxa 
de Emissão de Alvará de Licença de Obra (€ 1.532,00), a redução de 50% da Taxa 
Municipal de Urbanização (€ 592,56) e a isenção da Taxa de Licença de Obras de 
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Demolição (€ 100,00), nos termos e para os efeitos do n.0 4 do artigo 18.0 do 
Regulamento das Taxas e Outras Receitas do Município de Vila Nova de Gaia e, bem 
assim, conforme previsto no respetivo quadro de incentivos, na medida em que o 
prédio em apreço se localiza em Área de Reabilitação Urbana ("ARU Ameias"), sendo 
devido o montante de € 1.683,28 (mil seiscentos e oitenta e três euros e vinte e oito 
cêntimos), solicitado por Vera Mónica Alves Sousa - Processo nº 2458/18, freguesias 
de Sandim, Olival, Lever e Crestuma, nos termos informados. 

PEDIDO DE ISENÇÃO DE LICENCIAMENTO DE OBRAS DE URBANIZAÇÃO, PROC.0 5517/24, 
SOLICITADO POR FRANCISCO JOÃO DE PINHO MACHADO 
EDOC/2025/160096 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 15, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara. 05.01.2026.'1 
Dei i beração: 

Deliberado por maioria, por 4 votos a favor do PPD/PSD.CDS-PP.IL e 1 voto a favor do 
Chega e 5 abstenções do PS, aprovar o pedido de isenção de licenciamento das obras 
de urbanização, Proc." 5517/24, freguesia de Vilar de Andorinho, solicitado por 
Francisco João de Pinho Machado, nos termos informados. 

PEDIDO DE REDUÇÃO DE TAXA DE LICENÇA DE OBRAS - ARU "CIDADE DE GAIA", PROC.0 
8419/23, SOLICITADO POR ANTÓNIO CARLOS DOMINGUES MOITA 
EDOC/2025/160191 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 16, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara. 05.01.2026.11 

Deliberação: 
Deliberado por maioria, por 4 votos a favor do PPD/PSD.CDS-PP.IL e 1 voto a favor do 
Chega e 5 abstenções do PS, aprovar o pedido de redução de 25% da taxa de licença 
de obras, sobre o valor de € 806,65, Proc.? 8419/23, freguesias de Sandim, Olival, 
Lever e Crestuma, nos termos e para os efeitos do n.0 4 do artigo 18.0 do Regulamento 
das Taxas e Outras Receitas do Município de Vila Nova de Gaia, solicitado por António 
Carlos Domingues Moita, nos termos informados. 

PEDIDO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE TAXAS - INSTITUIÇÃO PARTICULAR DE 
SOLIDARIEDADE SOCIAL IPSS, PROC.0 6312/24, SOLICITADO PELO BOM SAMARITANO 
EDOC/2025/160187 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 17, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara. 05.01.2026.11 
Deliberação: 

Deliberado por unanimidade, aprovar o pedido de dispensa de pagamento da Taxa de 
Emissão de Alvará de Licença de Obras, no montante de€ 1 479,89 (mil quatrocentos 
e setenta e nove euros e oitenta e nove cêntimos), da Taxa de Concessão de 
Autorização de Utilização, na quantia de€ 122,10 (cento e vinte e dois euros e dez 
cêntimos) e da Taxa de Apreciação e Atribuição de Numeração de Polícia, no valor de 
€ 31,35 (trinta e um euros e trinta e cinco cêntimos), nos termos e para os efeitos do 
disposto na alínea b) do n.0 1 do artigo 17.0 do Regulamento de Taxas e Outras 
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Receitas do Município de Vila Nova de Gaia, solicitado pelo Bom Samaritano - 
Processo nº 6312/24 - freguesias de Sandim, Olival, Lever e Crestuma, nos termos 
informados. 
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PEDIDO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE TAXAS-INSTITUIÇÃO DE SOLIDARIEDADE SOCIAL, 
PROC.0 5704/20, SOLICITADO PELA ASSOCIAÇÃO DO CENTRO SOCIAL DE SERZEDO 
EDOC/2025/160123 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 18, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara. 05.01.2026." 
Deliberação: 

Deliberado por unanimidade, aprovar o pedido de isenção das taxas a título de 
prorrogação do prazo de licença de obras no valor de € 780,52 (setecentos e oitenta 
euros e cinquenta e dois cêntimos), nos termos da ai. b) do n.1 do artigo 17° do 
Regulamento de Taxas e Outras Receitas do Município de Vila Nova de Gaia, na 
medida em que a requerente é uma instituição sem fins lucrativos, com sede no 
município e a operação urbanística qualificar-se como uma operação de interesse 
público municipal, solicitado pela Associação do Centro Social de Serzedo - 
Processo nº 5704/20 - freguesias de Serzedo e Perosinho, nos termos informados. 

PEDIDO DE ISENÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO, PROC.0 2485/01, SOLICITADO POR TRATIVI - 
MÁQUINAS E ACESSÓRIOS PARA ENOLOGIA, LDA 
EDOC/2025/160088 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 19, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara. 05.01.2026." 
Deliberação: 

Deliberado por maioria, por 4 votos a favor do PPD/PSD.CDS-PP.IL e 1 voto a favor do 
Chega e 5 abstenções do PS, aprovar o pedido de isenção da requalificação do 
arruamento, sito no local em referência, Proc,? 2485/01, solicitado por TRA TIVI - 
MÁQUINAS E ACESSÓRIOS PARA ENOLOGIA, LDA, freguesia de Canelas e notificar 
a firma titular, nos termos informados. 
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PEDIDO DE ISENÇÃO DE REPAVIMENTAÇÃO PREVISTA NO PROJETO, PROC.0 4540/21, 
SOLICITADO POR FERNANDO JOSÉ CANAVEZES ESTEVES 
EDOC/2025/160194 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 20, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara. 06.01.2026." 
Deliberação: 

Deliberado por maioria, por 4 votos a favor do PPD/PSD.CDS-PP.IL e 1 voto a favor do 
Chega e 5 abstenções do PS, aprovar o pedido de isenção da requalificação do 
arruamento do presente processo, Proc.? 4540/21, prevista no projeto aprovado de 
obras no domínio público, solicitado por Fernando José Canavezes Esteves, 
freguesias de Pedroso e Seixezelo, nos termos informados. 
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PROPOSTA DE PROCEDIMENTO - ACESSO A EDIFÍCIO -ACORDO DE CEDÊNCIA GRATUITA DE 
TERRENO AO DOMÍNIO PÚBLICO MUNICIPAL, PROC.0 5058/21, SOLICITADO POR FS CAPITAL, 
S.A. 
EDOC/2025/160083 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 21, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara. 05.01.2026." 
Deliberação: 

Deliberado por unanimidade, aprovar a minuta de acordo de cedência gratuita ao 
domínio público municipal de terreno, a celebrar entre o Município de Vila Nova de 
Gaia e a Sociedade Ponte Gadea Portugal - Investimentos Imobiliários e Hoteleiros 
SA, nos termos informados. 

PEDIDO DE RENOVAÇÃO DE ISENÇÃO DE IMI- FRAÇÃO "AZ" DO PRÉDIO SITO NA RUA 28 DE 
JANEIRO Nº 99, PROC.01687/24, SOLICITADO POR ANA SOFIA FIÚZA VIEIRA 
EDOC/2025/160077 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 22, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara. 07.01.2026." 
Deliberação: 

Deliberado por unanimidade, nos termos informados, aprovar e submeter à 
Assembleia Municipal, nos termos e para os efeitos do n.0 6 do artigo 45.0 do Estatuto 
dos Benefícios Fiscais, o indeferimento do pedido de renovação de isenção de IMI 
por mais 5 anos, concedendo-se ao requerente o prazo de 10 dias para o exercício do 
direito de audiência prévia, nos termos do artigo 121.º do Código do Procedimento 
Administrativo, tendo em consideração o seguinte: 
• Cumprimento do Princípio da Estabilidade Orçamental; 
• A circunstância de a requerente ter já beneficiado da isenção de IMI pelo 
período de 3 anos, vendo a sua pretensão devidamente atendida, pelo que se 
encontra salvaguardado o respeito pelo Princípio da Proporcionalidade. 

PEDIDO DE RENOVAÇÃO DE ISENÇÃO DE IMI- FRAÇÃO "AE" DO PRÉDIO SITO NA RUA 28 DE 
JANEIRO Nº 99, PROC.01722/24, SOLICITADO POR PEDRO MIGUEL MIRANDA FARIA 
EDOC/2025/160199 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 23, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara. 06.01.2026." 
Deliberação: 

Deliberado por unanimidade, nos termos informados, aprovar e submeter à 
Assembleia Municipal, nos termos e para os efeitos do n.0 6 do artigo 45.0 do Estatuto 
dos Benefícios Fiscais, o indeferimento do pedido de renovação de isenção de IMI 
por mais 5 anos, concedendo-se ao requerente o prazo de 10 dias para o exercício do 
direito de audiência prévia, nos termos do artigo 121.0 do Código do Procedimento 
Administrativo, tendo em consideração o seguinte: 
• Cumprimento do Princípio da Estabilidade Orçamental; 
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• A circunstância de o requerente ter já beneficiado da isenção de IMI pelo 
período de 3 anos, vendo a sua pretensão devidamente atendida, pelo que se 
encontra salvaguardado o respeito pelo Princípio da Proporcionalidade. 

PEDIDO DE EMISSÃO DE CERTIDÃO PARA EFEITOS DE ISENÇÃO DE IMI E IMT - FRAÇÃO "W" 
DO PRÉDIO SITO NA RUA DO CALISTO Nº 199 E RUA ADOSINDA DE JESUS ANES Nº 331, PROC.0 
8491/25, SOLICITADO POR WENDEL FERREIRA DA ROCHA 
E DOC/2025/160064 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 24, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara. 07.01.2026.11 

Deliberação: 
Deliberado por unanimidade, nos termos informados e uma vez que já foi deliberado 
por unanimidade em reunião de Câmara de 22 de Janeiro de 2024 nesse sentido, 
aprovar a emissão de certidão, onde conste que a fração W do prédio sito na Rua do 
Calisto, n.0 199 e Rua Adosinda de Jesus Anes, n.0 331, da freguesia de Canidelo, 
descrito na 1. ª Conservatória de Registo Predial sob o n. 0 8339/20230912 • W e inscrito 
na matriz predial urbana sob o artigo 9608, da aludida freguesia, foi objeto de 
intervenção de reabilitação de edifício, para efeitos de isenção de IMI e IMT, ao abrigo 
das alíneas a) e c) do n.0 2 do artigo 45.0 do Estatuto dos Benefícios Fiscais. 

PEDIDO DE EMISSÃO DE CERTIDÃO PARA EFEITOS DE ISENÇÃO DE IMI E IMT DO PRÉDIO SITO 
NA AVENIDA GOMES JÚNIOR, N.0 916, PROC.0 580/24, SOLICITADO POR ANTÓNIO DANIEL DA 
COSTA SOUSA 
EDOC/2026/7100 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 25, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara. 15.01.2026. JJ 

Deliberação: 
Deliberado por unanimidade, nos termos informados, o seguinte: 
1. Reconhecer, em virtude da conclusão das obras efetuadas, para fim habitacional, 
no prédio sito na AV. GOMES JÚNIOR, 916, 4405-750 da Freguesia da Madalena, 
descrito na 1ª Conservatória de Registo Predial sob o n.0 4359/20220215 e inscrito na 
matriz predial urbana sob o artigo 19, foi objeto de intervenção de reabilitação urbana, 
para efeitos de isenção de IMI e IMT, nos termos e para os efeitos do n.01 e das alíneas 
a) e b) do n.0 2 do artigo 45.0 Estatuto dos Benefícios Fiscais e dedução à coleta em 
sede de IRS, ao abrigo do artigo 71.º do mesmo diploma; 
2. Aprovar a emissão de certidão, nos termos da minuta em anexo à presente 
distribuição; 
3. Comunicar este reconhecimento ao serviço de finanças da área da situação do 
edifício; 
4. Enviar ao requerente a certidão urbanística peticionada. 

PROPOSTA DE REVOGAÇÃO DA UNIDADE DE EXECUÇÃO DO CENTRO CULTURAL E DE 
CONGRESSOS, PROC.0 4/PRJ/20, SOLICITADO POR BASIC CONNECTION, LDA 
EDOC/2026/767 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 26, apenas 
no original. 
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Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara. 06.01.2026." 
Deliberação: 

Deliberado por unanimidade, aprovar a proposta de revogação da Unidade de 
Execução do Centro Cultural e de Congressos, face à inexistência de condições para 
a sua concretização, nos termos informados, bem como, a notificação aos diversos 
proprietários envolvidos. 

PEDIDO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE TAXA DEVIDA PELA INSPEÇÃO PERIÓDICA DE DOIS 
ASCENSORES, PROC.0 37/EL/03, SOLICITADO PELO CENTRO SOCIAL PAROQUIAL DA IGREJA 
DO SENHOR DA VERA CRUZ DO CANDAL 
EDOC/2026/733 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 27, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara. 06.01.2026." 
Deliberação: 

Deliberado por unanimidade, aprovar o pedido de isenção do pagamento de taxa 
imputada pela inspeção periódica efetuada a dois elevadores localizados no Centro 
Social e Paroquial da Igreja do Senhor da Vera Cruz do Candal, no valor total de 
€160,60 (cento e sessenta euros e sessenta cêntimos), Proc.? 37/EL/03, Santa Marinha 
e São Pedro da Aturada, nos termos informados. 

PEDIDO DE REVISÃO OFICIOSA DO ATO DE LIQUIDAÇÃO DAS TAXAS DEVIDAS PELA 
INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO DE POSTO DE ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS SITO NA 
VIA ENG.º EDGAR CARDOSO Nº 771 - NORTE, REFERENTE AOS ANOS 2023 E 2024, PROC.0 
2325/24, SOLICITADO PELA PETROGAL S.A. 
EDOC/2025/160202 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 28, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara. 06.01.2026." 
Deliberação: 

Deliberado por maioria, por 4 votos a favor do PPD/PSD.CDS-PP.IL e 1 voto a favor do 
Chega e 5 abstenções do PS, declarar improcedente o pedido de revisão do ato de 
liquidação das taxas devidas pela instalação e funcionamento de posto de 
abastecimento de combustíveis, sito na Via Engenheiro Edgar Cardoso n.0 771 - 
norte, União de Freguesias de Santa Marinha e São Pedro da Aturada, referente aos 
anos de 2023 e 2024 e aprovar a consequente notificação da requerente, (Proc.0 
2325/24 • PETROGAL S.A. - Santa Marinha e São Pedro da Aturada), nos termos 
informados. 
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DIREÇÃO MUNICIPAL DE POLÍTICAS SOCIAIS 
PEDIDO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE TAXAS DE VISTORIA ADMINISTRATIVA, NO VALOR 
DE €135,60 (CENTO TRINTA E CINCO EUROS E SESSENTA CÊNTIMOS), SOLICITADO POR 
GRACINDA DOS SANTOS RIBEIRO 
EDOC/2025/121869 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 29, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara. 18.12.2025." 
Deliberação: 
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Deliberado por unanimidade, aprovar o pedido de isenção do pagamento de taxas de 
vistoria administrativa, no valor de €135,60 (cento trinta e cinco euros e sessenta 
cêntimos), solicitado por Gracinda dos Santos Ribeiro, nos termos informados. 

DIREÇÃO MUNICIPAL PARA A CIDADANIA 
PROTOCOLO CELEBRADO ENTRE O INSTITUTO PORTUGUÊS DO DESPORTO E JUVENTUDE, 
I.P. E O MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE GAIA, NO ÂMBITO DA CAPITAL NACIONAL DA JUVENTUDE 
2025 
EDOC/2025/145271 
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 30, apenas 
no original. 
Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara para ratificação. 02.01.2026." 
Deliberação: 

Deliberado por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente da Câmara de 
02.01.2026, que aprovou o protocolo celebrado entre o Instituto Português do 
Desporto e Juventude, I.P. e o Município de Vila Nova de Gaia, no âmbito da Capital 
Nacional da Juventude 2025, nos termos apresentados. 

DIVERSOS 
Foi presente o RESUMO DIÁRIO DE TESOURARIA, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 31, 
apenas no original. 
Deliberação: 

A Câmara tomou conhecimento. 

~ ~ 
C2. 
E 
o 
"O 
e 
ro 
:, 
C1' 
ro 
"O ro g 
e o u 
o 
l<U 
e 
ro 'o. 
·O u 

Nada mais havendo a tratar, quando eram 18 horas e 25 minutos, o Senhor Vice-Presidente da 
Câmara, declarou encerrada a reunião, da qual se elaborou a presente ata aprovada, por 

unanimidade, nos termos do disposto no n.0 1 do art." 34.0 do CPA e no n.0 1 do art." 57.0 do Anexo 
1 à Lei n.0 75/2013, de 12 de setembro, com as devidas alterações, bem como, do n.01 do art.011.0 

do Regimento da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, aprovado pelo Executivo na sua reunião 

de 2025.11.10. 

E eu, tt'.~lJ'f~.IJ'\~~ Gu.'-l.ta.~·\n..,. , Diretora Municipal de Administração Geral e Arquivo 
e Secretária da presente reunião, a subscrevi. 
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(Firmino Jorge Anjos Pereira) 

IM·PS06.0l.003 1 Rev. 1 1 Público 
Certificado 2018/CEP/5485 Pagina 16 de 16 



MOÇÃO 

Pelas Reuniões de Câmara públicas e transmitidas em direto 

A lei determina que as reuniões ordinárias se realizem duas vezes por mês, de quirize em quinze dias 
e, no mínimo, uma delas tem de ser pública. Diz também a lei que as reuniões extraordinárias só são 
públicas quando tal esteja expresso na convocatória. 

' 

Como sabemos, a Câmara Municipal é o primeiro órgão de debate político e de tomada de decisões 
do Município, revestindo as suas reuniões de inegável e elevado interesse público. 

Por outro lado, a transparência das decisões e da gestão municipal convida a novas medidas de 
proximidade e interação com os cidadãos. 

Acresce, ainda, o facto de muitas decisões, segundo a lei, não terem de ser aprovadas pela Assembleia, 
uma particularidade que vem reforçar o interesse público em torno das reuniões da Câmara 
Municipal. 

A Assembleia Municipal passou neste mandato a transmitir em direto as suas reuniões através das 
redes sociais do Município. É hora de adotarmos o mesmo modelo de transparência nas reuniões da 
Câmara Municipal. 

Assim, a Câmara Municipal, reunida a 20 de janeiro de 2026, delibera alterar o seu regimento na 
próxima reunião, de forma a assegurar que todas as reuniões passem a ser públicas e transmitidas em 
direto (online) nas redes sociais do Município. 

Vila Nova de Gaia, 20 de janeiro de 2026 

Os vereadores do Partido Socialista na CM Gaia 

João Paulo Correia 

Maria José Gamboa 

César Rodrigues 

Fátima Menezes 

De/mino Pereira 


